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COVID-19 

 

Lei Estadual nº 9052, de 08 de outubro de 2020 - Altera a Lei nº 6.717, de 18 de março de 2014, que “proíbe o 

ingresso ou permanência de pessoas utilizando capacete ou qualquer tipo de cobertura que oculte a face, nos 

estabelecimentos comerciais, públicos ou abertos ao público”. 

 

Fonte: DORJ 

 

Realização de audiência por vídeo durante a pandemia não configura cerceamento de defesa 

 

A Sexta Turma entendeu que, no âmbito de processos penais e de execução penal, a realização de sessões de 
julgamento, audiências e perícias por sistema audiovisual durante a pandemia de Covid-19 não configura 
cerceamento de defesa. Para o colegiado, o contexto atual de crise sanitária autoriza a adoção da medida 
excepcional. 

A decisão veio no julgamento de habeas corpus impetrado em favor de réu acusado de roubo e que cumpre prisão 
preventiva desde dezembro de 2019. A defesa alegou constrangimento ilegal em razão da designação de audiência 
de instrução e julgamento por videoconferência. 

Com o início da pandemia, o juízo de primeiro grau designou audiência por vídeo, mas a defesa, alegando razões 
técnicas, manifestou-se pela realização de audiência presencial, o que foi indeferido. Ao negar o pleito, o juiz afirmou 
que a audiência por videoconferência tem previsão no ordenamento jurídico e, por isso, não configuraria prejuízo ao 
réu. 

Isolamento social 

Em habeas corpus no segundo grau, foi concedida liminar para suspender a audiência virtual marcada, porém, no 
julgamento de mérito, a ordem foi denegada. 

No STJ, a defesa sustentou que o procedimento de videoconferência não garante a paridade de armas nem o 
contato do acusado com seu advogado durante o depoimento das testemunhas de acusação. Asseverou ainda que a 
audiência presencial propicia maior efetividade da defesa em seu esforço para garantir o contraditório e coibir a 
contaminação da produção de provas na origem. 
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O ministro relator do habeas corpus, Sebastião Reis Júnior – que havia concedido liminar para suspender a nova 
audiência designada na segunda instância –, destacou que, embora a regra geral seja a realização de audiências 
presenciais, com o réu sendo interrogado pessoalmente pelo juiz, o contexto de pandemia e a exigência de 
isolamento social justificam a prática desses atos por videoconferência. 

"É preciso viabilizar a continuidade da prestação jurisdicional e, ao mesmo tempo, garantir a preservação da saúde 
de magistrados, agentes públicos, advogados, além de usuários do sistema de Justiça em geral", afirmou. 

Máxima equivalência 

Para o ministro, não há cerceamento de defesa se a audiência ocorre em tempo real, permitindo a interação entre o 
magistrado, as partes e os demais participantes. O juiz – acrescentou – precisa observar os parâmetros fixados pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) na Resolução 329/2020. 

"A conjuntura atual é excepcionalíssima e não há perspectiva de alteração do quadro, tanto que o CNJ até deixou à 
disposição dos magistrados brasileiros uma plataforma emergencial para realização de atos processuais por meio de 
videoconferência", afirmou Sebastião Reis Júnior. 

O relator lembrou que, ao editar a resolução, o então presidente do CNJ, ministro Dias Toffoli, mencionou que as 
audiências virtuais devem buscar a máxima equivalência com os atos realizados presencialmente, respeitando a 
garantia da ampla defesa e o contraditório, a igualdade na relação processual, a efetiva participação do réu na 
integralidade do procedimento e a segurança da informação e da conexão. 

 

Leia a notícia no site 
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NOTÌCIAS TJRJ 

 

Deputada Flordelis é intimada a colocar tornozeleira eletrônica em 48 horas 

 

Justiça determina o cancelamento da carteira de visitante de Flordelis às unidades da SEAP 

 

Tráfico de animais marinhos em extinção no foco da Justiça 

 

Central de Custódia de Benfica é vinculada à 29ª Vara Criminal da Capital 

 

Fonte: TJRJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 9053, de 08 de outubro de 2020 - Cria subtítulos referentes à gravidez e filhos com até 12 

(doze) anos de idade nos registros de ocorrência da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro e dá outras 
providências. 
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NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 993 Novo 

 

Suspensas normas estaduais que concedem foro privilegiado a autoridades não previstas na 
Constituição Federal 

 

O ministro Luís Roberto Barroso concedeu liminares em ações diretas de inconstitucionalidade (ADIs) para 
suspender dispositivos das Constituições estaduais do Pará (ADI 6501), de Pernambuco (ADI 6502), de Rondônia 
(ADI 6508) e do Amazonas (ADI 6515) que atribuem foro por prerrogativa de função a autoridades não listadas na 
Constituição Federal, como o defensor público-geral e o chefe geral da Polícia Civil. Com base em precedentes, o 
relator entendeu que as normas que estabelecem a prerrogativa de foro são excepcionais e, por isso, devem ser 
interpretadas restritivamente. A decisão liminar deverá ser referendada posteriormente pelo Plenário da Corte. 

Exceção 

Em sua decisão, Barroso salientou que a regra geral é que todos devem ser processados pelos mesmos órgãos 
jurisdicionais, em atenção aos princípios republicano (artigo 1º), do juiz natural (artigo 5º, inciso LIII) e da igualdade 
(artigo 5º, caput), previstos na Constituição Federal. “Apenas excepcionalmente, e a fim de assegurar a 
independência e o livre exercício alguns cargos, admite-se a fixação do foro privilegiado”, destacou. 

O relator observou que a prerrogativa de foro constitui uma exceção a direitos e princípios fundamentais, que são 
normas que se sobrepõem às demais regras constitucionais. “A margem de discricionariedade para a definição de 
normas de competência dos tribunais de justiça, portanto, é limitada”, afirmou. 

Segundo Barroso, o Supremo já analisou a matéria no julgamento da ADI 2553, sobre norma da Constituição do 
Maranhão que atribuía foro criminal originário perante o Tribunal de Justiça aos procuradores de Estado, 
procuradores da Assembleia Legislativa, defensores públicos e delegados de Polícia. Na ocasião, o Plenário 
entendeu que a Constituição estadual não pode, de forma discricionária, estender o foro por prerrogativa de função a 
autoridades não apontados pelo legislador federal. “O precedente deve ser observado no presente caso”, observou. 

Risco à segurança jurídica 

Ao suspender parcialmente a eficácia dos dispositivos questionados, o ministro assinalou que, há o risco de que 
processos criminais contra as autoridades neles previstas tramitem perante os respectivos Tribunais de Justiças. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Mantida prisão preventiva de perito judicial acusado na Operação Westminster 

 

O ministro Edson Fachin negou medida liminar no Habeas Corpus (HC) 191478, em que a defesa do perito judicial Tadeu 
Rodrigues Jordan, acusado de participar de esquema criminoso voltado para a venda de sentenças judiciais e a 
apropriação de verbas referentes a honorários periciais na Justiça Federal de São Paulo, pedia a revogação da sua prisão 
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preventiva, decretada no âmbito da Operação Westminster. 

De acordo com a denúncia do Ministério Público Federal (MPF), o perito também atuava na arquitetura financeira do 
esquema ilícito e utilizava de múltiplas fontes de pagamento para a diluição dos valores. O HC foi impetrado no STF 
depois de o Superior Tribunal de Justiça (STJ) negar pedido semelhante, com fundamento na impossibilidade de exame 
de provas em habeas corpus. 

Participação 

O relator observou que, segundo os autos, o perito teria atuado em 18 processos entre 2018 e 2020 e participado de 
diversas reuniões promovidas pelo suposto chefe operacional da empreitada criminosa, Divannir Ribeiro Barile, em que o 
grupo teria tentado negociar a expedição célere de precatórios judiciais. Fachin lembrou que a jurisprudência do STF 
reconhece a prática de atos de lavagem no desenrolar das investigações como fundamento idôneo para a prisão 
preventiva. 

O ministro rejeitou também, na liminar, o argumento de que Jordan, por fazer parte do grupo de risco da Covid-19, não 
deveria continuar preso e o pedido alternativo de que ficasse preso na Superintendência da Polícia Federal em São Paulo, 
por ser advogado. Segundo Fachin, o STJ registrou que a segregação em cela especial em unidade penitenciária supre a 
exigência do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

Ao indeferir a liminar, o ministro solicitou informações sobre as condições sanitárias do estabelecimento prisional e a 
compatibilidade das instalações em que Jordan se encontra custodiado. Solicitou também a manifestação do MPF, para 
que, posteriormente, possa julgar o mérito do pedido. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

STF devolve ao Plenário competência para julgar inquéritos e ações penais contra parlamentares 
federais 

 

Os ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiram, em sessão administrativa que todos os inquéritos e as 
ações penais em trâmite no Tribunal voltem a ser competência do Plenário.  

A proposta de alteração no Regimento Interno da Corte (RISTF), formulada pelo presidente do Tribunal, ministro Luiz 
Fux, foi aprovada por unanimidade. 

Desde junho de 2014, com a entrada em vigor da Emenda Regimental 49, a competência para julgar inquéritos e 
ações penais originárias havia sido deslocada do Plenário para as duas Turmas. Na época, o objetivo da alteração 
foi dar maior celeridade ao julgamento desses tipos de ação e viabilizar a atuação do Plenário, sobrecarregado com 
o volume de procedimentos criminais originários.  

O ministro Fux lembrou que, na Ação Penal 470, o chamado Mensalão, o Tribunal passou cerca de seis meses 
quase que exclusivamente dedicado àquele julgamento. 

O presidente explicou que, a partir do momento em que o Supremo modificou seu entendimento quanto à 
prerrogativa de foro dos parlamentares federais, restringindo sua competência apenas aos crimes cometidos no 
exercício do cargo e em razão das funções a ele relacionadas, a quantidade de procedimentos criminais em 
tramitação foi substancialmente reduzida, com a remessa de ações a outras instâncias. Ele observou que, no último 
dia 5, tramitavam no Tribunal 166 inquéritos e 29 ações penais, contra 500 inquéritos e 89 ações penais em 
tramitação em 2018, quando se alterou esse entendimento. 

Com a alteração, a competência para julgar inquéritos e ações penais, nos crimes comuns, contra deputados e 
senadores, volta a ser do Plenário.  

Também retorna ao Plenário a competência para julgar, nos crimes comuns e de responsabilidade, os ministros de 
Estado e os comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, os membros dos Tribunais Superiores, os do 
Tribunal de Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter permanente. 
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2ª Turma reconhece impossibilidade de prisão preventiva sem requerimento do MP ou Polícia 
Judiciária 

 

De acordo com o voto do ministro Celso de Mello, seguido por unanimidade, a autoridade judiciária não pode converter 
prisão em flagrante em prisão preventiva sem prévia e expressa provocação formal do MP ou da autoridade policial. 

A Segunda Turma, em julgamento unânime, concedeu, de ofício, o Habeas Corpus (HC) 188.888/MG, de relatoria do 
ministro Celso de Mello. Em seu voto, o ministro deixou assentado que qualquer pessoa presa em flagrante tem 
direito público subjetivo à realização, sem demora, da audiência de custódia, que pode ser efetivada, em situações 
excepcionais, mediante utilização do sistema de videoconferência, sob pena de não subsistir a prisão em flagrante. 

O ministro Celso de Mello também firmou o entendimento, em seu voto, de que o magistrado competente não pode 
converter, ex officio, a prisão em flagrante em prisão preventiva no contexto da audiência de custódia, pois essa 

medida de conversão depende, necessariamente, de representação da autoridade policial ou de requerimento do 
Ministério Público. 

Nesse mesmo julgamento, também por votação unânime, reconheceu-se a impossibilidade jurídica de o magistrado, 
mesmo fora do contexto da audiência de custódia, decretar, de ofício, a prisão preventiva de qualquer pessoa 
submetida a atos de persecução criminal (inquérito policial, procedimento de investigação criminal ou processo 
judicial), "tendo em vista as inovações introduzidas nessa matéria pela recentíssima Lei nº 13.964/2019 (“Lei 
Anticrime”), que deu particular destaque ao sistema acusatório adotado pela Constituição, negando ao Juiz 
competência para a imposição, ex officio, dessa modalidade de privação cautelar da liberdade individual do cidadão 
(CPP, art. 282, §§ 2º e 4º, c/c art. 311)", conforme o voto do relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ex-senador Valdir Raupp é condenado por corrupção passiva e lavagem de dinheiro 

 

De acordo com a denúncia, ele recebeu vantagens indevidas para o PMDB de Rondônia em troca do apoio à manutenção 
de Paulo Roberto Costa na Diretoria de Abastecimento da Petrobras. 

A Segunda Turma, por maioria de votos, julgou procedente a Ação Penal (AP) 1015 para condenar o ex-senador 
Valdir Raupp (PMDB-RO) pela prática dos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro. O colegiado também 
condenou a ex-assessora parlamentar Maria Cléia Santos pelos mesmos crimes. No entanto, por unanimidade, 
absolveu o assessor Pedro Roberto Rocha, por ausência de provas. As penas serão definidas em sessão em data 
ainda a ser divulgada. 

De acordo com o Ministério Público Federal (MPF), em 2010, o parlamentar, com o auxílio da assessora, recebeu R$ 
500 mil, a título de doação eleitoral, da construtora Queiroz Galvão. O valor, repassado ao Diretório Regional do 
PMDB em Rondônia, veio do esquema estabelecido na Diretoria de Abastecimento da Petrobras, na época ocupada 
por Paulo Roberto Costa, e teve como contrapartida o apoio de Raupp à manutenção de Costa na diretoria da 
estatal. 

O julgamento estava suspenso desde junho, quando os ministros Edson Fachin (relator) e Celso de Mello (revisor) 
votaram pela condenação, por entenderem que o conjunto probatório dos autos não deixa dúvidas acerca da 
solicitação e do recebimento, pelo ex-senador, de vantagem indevida a título de doação eleitoral. Na mesma sessão, 
o ministro Ricardo Lewandowski divergiu, ao votar pela absolvição dos réus por insuficiência de provas. 
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Comercialização 

Na sessão de hoje, a ministra Cármen Lúcia acompanhou o relator e votou pela condenação do ex-parlamentar e de 
sua assessora. Para ela, o conjunto dos fatos demonstra que houve efetiva comercialização de apoio político de 
Raupp para assegurar a manutenção de Paulo Roberto Costa na diretoria da Petrobras. 

A ministra ressaltou que todos os colaboradores narraram que Costa alcançou e se manteve no cargo com o apoio 
irrestrito do PMDB. Outros depoimentos explicitaram especificamente os valores repassados a Valdir Raupp, 
retirados do “caixa de propina da Petrobras” e utilizados posteriormente na campanha em troca desse apoio. Ainda 
foi confirmada a dinâmica de repasses do dinheiro, com Alberto Youssef assumindo a função de intermediário, e a 
participação da assessora Maria Cléia no esquema. 

Todas essas declarações, segundo a ministra, foram corroboradas por outros elementos de prova: registro de 
doações eleitorais, quebra do sigilo telefônico que revela os contatos entre Cléia e Youssef, cópia de e-mail que 
demonstra comunicação entre diretor da Queiroz Galvão e Youssef com referência ao PMDB de Rondônia e a Valdir 
Raupp e recibos eleitorais, entre outros. “Raupp infringiu, além dos princípios da administração pública, o dever 
funcional que lhe é imposto constitucionalmente de fiscalizar e controlar atos do poder Executivo”, afirmou. 

Ausência de provas 

Para o ministro Gilmar Mendes, a acusação não conseguiu comprovar minimamente o alegado ajuste entre Raupp e 
Paulo Roberto Costa. Segundo o ministro, o ex-diretor da Petrobras, em depoimento, ao citar líderes do PMDB que 
deram apoio à sua permanência na estatal, não fez menção ao nome de Raupp. A ausência de apoio do ex-senador, 
a seu ver, desconstrói a tese da acusação, “uma vez que não há qualquer relação entre a doação eleitoral de R$ 500 
mil e o concreto exercício das funções públicas do parlamentar”. O ministro disse, ainda, que todos os demais 
elementos de prova que supostamente corroborariam as declarações dos colaboradores foram unilateralmente 
produzidos por eles próprios. 

Dosimetria 

O relator e o revisor, na composição da dosimetria, votaram para aplicar a Valdir Raupp a pena de 7 anos e 6 meses 
de reclusão, em regime inicial semiaberto, e o pagamento de 75 dias-multa no valor de três salários mínimos 
vigentes na época dos fatos. À Maria Cléia, ambos votaram para condená-la à pena de 5 anos e 10 meses de 
reclusão, em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 35 dias-multa no valor de dois salários mínimos. 

Na composição da pena, os ministros consideraram o ”intenso” juízo de reprovação sobre a conduta do ex-senador, 
que exerce, há anos, representação popular, obtida por meio da confiança depositada pelos eleitores em sua 
atuação. 

Danos materiais e coletivos 

A título de indenização por danos materiais a ser paga à Petrobras, Fachin e Celso de Mello votaram pela fixação do 
valor de R$ 500 mil a ser recolhido de forma solidária pelos dois condenados. O mesmo montante foi proposto a 
título de danos morais coletivos. 
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Relatoria de HC da deputada Flordelis é mantida com a ministra Cármen Lúcia 

 

O presidente, ministro Luiz Fux, devolveu ao gabinete da ministra Cármen Lúcia o Habeas Corpus (HC) 191729, em 
que a defesa da deputada federal Flordelis dos Santos de Souza (PSD/RJ) contesta a imposição de medidas 
cautelares pelo Juízo da 3ª Vara Criminal de Niterói (RJ), entre elas o uso de tornozeleira eletrônica e o recolhimento 
domiciliar noturno. Segundo Fux, não há prevenção para determinar o envio do processo à relatoria do ministro Luís 
Roberto Barroso, como pretendia a defesa. 

Prevenção 
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Após ser sorteada relatora por meio de livre distribuição, a ministra Cármen Lúcia submeteu ao Gabinete da 
Presidência questão suscitada pela defesa de que o HC deveria ser distribuído, por prevenção, ao ministro Barroso, 
que atuou como relator no Inquérito (INQ) 4789, instaurado para apurar a prática de homicídio contra o pastor 
Anderson do Carmo, ocorrida em 16/6/2019, na cidade de Niterói. 

Naquele inquérito, Barroso se limitou a fixar a competência do Juízo da 3ª Vara Criminal de Niterói para investigar os 
fatos, pois não havia, ao menos naquele momento, elementos que poderiam revelar relação de causalidade entre o 
crime imputado a Flordelis e o exercício do cargo na Câmara Federal. 

 Ao analisar a questão regimental, o ministro Fux observou que a decisão proferida pelo ministro Barroso no INQ 
4789 se limitou a declarar a incompetência do Supremo para o processamento originário do feito, “declinando da 
competência sem tangenciar a questão de fundo do inquérito”.  

Por esse motivo, segundo o presidente, aplica-se ao caso o artigo 69, parágrafo 2º, do Regimento Interno do STF. O 
dispositivo prevê que não há prevenção quando o relator, sem ter apreciado liminar nem o mérito da causa, verifica 
que o pedido é incabível, declina da competência ou homologa pedido de desistência por decisão transitada em 
julgado. 
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Lewandowski pede informações antes de decidir pedido de divulgação de notícias sobre Flávio 
Bolsonaro 

 

Na ação, a Globo pede a suspensão de decisão da Justiça do Rio de Janeiro que proibiu a veiculação de informações 
sobre o inquérito em que o senador é investigado. 

O ministro Ricardo Lewandowski, pediu informações ao Juízo da 33ª Vara Cível do Rio de Janeiro e ao 
desembargador do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) sobre a decisão que proibiu a Globo Comunicação 
e Participações S/A de divulgar informações, exibir documentos e expor andamento do processo investigativo 
criminal em que se apura o suposto envolvimento do senador Flávio Bolsonaro (Republicanos-RJ), que, na época 
dos fatos, era deputado estadual, no esquema de “rachadinhas da Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj). 

O ministro deu prazo de 10 dias para que as autoridades prestem informações e, só depois disso, examinará o 
pedido de liminar feito pela Globo na Reclamação (RCL) 43671. 

No pedido de suspensão da proibição, a Globo alega ofensa à liberdade de imprensa, por meio de censura prévia. 
Segundo a emissora, a decisão afronta a decisão do STF no julgamento da Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF) 130 e o sólido posicionamento da Corte em matéria de proteção às liberdades de 
expressão e de imprensa e ao direito à informação. 

A Globo informa que, após tomar conhecimento de fatos relevantes no âmbito da investigação, e diante do inegável 
interesse público de informações relacionadas a um senador da República, exibiu matérias jornalísticas sobre o caso 
em agosto deste ano. Nas matérias, noticiou a apuração do Ministério Público acerca de sucessivos depósitos em 
dinheiro vivo, com o mesmo valor, envolvendo uma loja de chocolates da qual Flávio Bolsonaro é sócio, no período 
de março de 2015 a dezembro de 2018. 

De acordo com a argumentação, apesar de ter se limitado a noticiar descritivamente os fatos, a reportagem provocou 
a reação do senador, que, em 3/9, ajuizou requerimento de tutela de urgência visando proibir a veiculação de 
“quaisquer documentos ou informações relativos ao demandante que tenham como origem autos sigilosos”. O pedido 
foi concedido pelo juízo de primeiro grau, em decisão mantida pelo TJ-RJ. 
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Decano extingue queixa-crime de João Doria contra Jorge Kajuru por entrevista 

 

O ministro Celso de Mello reconheceu, no caso, a incidência da garantia da imunidade parlamentar material em favor do 
senador. 

O ministro Celso de Mello extinguiu a queixa-crime ajuizada pelo governador de São Paulo, João Doria (PSDB), 
contra o senador Jorge Kajuru (Cidadania-GO) em virtude de ofensas que teriam sido proferidas pelo parlamentar em 
entrevista concedida à revista Veja. Em decisão na Petição (PET) 8945, o ministro considerou que a entrevista está 
protegida pela cláusula constitucional da imunidade parlamentar. 

O governador alegava que o senador havia cometido crimes contra a sua honra (injúria e difamação), abusando da 
liberdade de palavra, pois teria ultrapassado os limites éticos que devem nortear o exercício das prerrogativas 
inerentes à condição de membro do Poder Legislativo, resvalando criminosamente para o campo do insulto e da 
ofensa pessoal. 

Imunidade parlamentar 

O decano disse que a garantia constitucional da imunidade parlamentar, prevista no artigo 53 da Constituição 
Federal, representa instrumento vital destinado a viabilizar o exercício independente do mandato representativo e 
protege o membro do Congresso Nacional, tornando-o inviolável, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, 
palavras e votos. 

De acordo com o ministro Celso de Mello, essa proteção estende-se às opiniões, palavras, votos e pronunciamentos 
do parlamentar, independentemente do local em que foram proferidos, desde que tais manifestações guardem 
pertinência com o exercício do mandato legislativo.  
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Para Quinta Turma, ocultação do corpo de Rubens Paiva é crime instantâneo de efeitos 
permanentes 

 

A Quinta Turma acolheu embargos de declaração do Ministério Público Federal (MPF) para reconhecer que a 
ocultação do cadáver do deputado federal Rubens Beyrodt Paiva, morto em 1971, é crime instantâneo de efeitos 
permanentes. 

No entanto, os ministros não atenderam o pedido do MPF para manter o processo contra os militares denunciados 
pelo homicídio, pois, mesmo que se encontrasse o corpo do deputado, o crime estaria prescrito. Em setembro de 
2019, com fundamento na Lei de Anistia, o colegiado trancou a ação penal contra os denunciados pela prática de 
homicídio, ocultação de cadáver, fraude processual e quadrilha armada.   

Nos embargos de declaração opostos após o julgamento, o MPF alegou a ocorrência de omissão em relação à tese 
de que a ocultação de cadáver seria crime permanente e, embora a consumação do crime tenha começado em 
momento coberto pela Lei de Anistia (antes de 1979), sua prática subsistiria até que o cadáver fosse encontrado, "de 
modo que o tempo para a contagem da prescrição é calculado apenas a partir do fim da conduta criminosa". 
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Finalidade da lei 

O relator, ministro Joel Ilan Paciornik, explicou que o artigo 211 do Código Penal apresenta três núcleos do mesmo 
tipo penal: destruição, subtração e ocultação de cadáver. Segundo ele, quanto às figuras da destruição e da 
subtração, não há divergência sobre serem crimes instantâneos, mas há controvérsia em relação à ocultação. 

Para o ministro, o entendimento do MPF de que seria crime permanente contraria a finalidade da lei, pois, como 
entende a doutrina especializada, na ocultação – diferentemente da destruição ou subtração do cadáver –, a 
intenção é esconder o corpo temporariamente. 

"Afirmar que a ação ocultar cadáver é permanente somente seria possível quando se depreendesse que o agente 
responsável espera, em um momento ou outro, que o objeto jurídico venha a ser encontrado", afirmou o relator, ao 
lembrar que os exemplos adotados pela doutrina para a ocultação são de abandono do corpo em terreno baldio, em 
córrego, rio ou fossa, entre outros. 

No caso em análise, Joel Paciornik verificou que a denúncia afirma que a conduta de ocultar cadáver teria sido 
praticada logo após o suposto homicídio, entre 21 e 22 de janeiro de 1971. "Dentro da lógica do crime permanente, 
estaria sendo praticada até o presente momento, haja vista o corpo não ter sido encontrado", ressaltou. 

Efeitos permanentes 

Diante do exposto nos autos, o ministro destacou que não se pode deduzir que a ocultação do corpo do deputado, 
praticada há 49 anos, seja dotada de algum viés temporário. Contudo, esclareceu que, se fosse admitida a denúncia 
contra os militares em relação apenas ao crime de ocultação de cadáver, a descoberta de que o corpo foi totalmente 
destruído remeteria novamente à prescrição do crime. 

"Assim, no caso em análise, não há diferença entre momento consumativo da ação de ocultar e da ação de destruir, 
haja vista a nítida intenção de que o suposto cadáver jamais seja encontrado. Por oportuno, de rigor afirmar que a 
conduta imputada na denúncia não é permanente, mas instantânea de efeitos permanentes", concluiu. 
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Progressão especial para mães deve considerar definição da Lei de Combate ao Crime Organizado 

 

Para a Sexta Turma, o requisito "não ter integrado organização criminosa" previsto no inciso V do parágrafo 3º do 
artigo 112 da Lei de Execução Penal (LEP), para progressão de regime da mulher gestante, mãe ou responsável por 
criança ou pessoa com deficiência, deve ser interpretado de acordo com a definição de organização criminosa da Lei 
12.850/2013, a chamada Lei de Combate ao Crime Organizado. 

O colegiado aplicou o entendimento ao julgar habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça de São 
Paulo (TJSP) que indeferiu a progressão ao regime semiaberto de uma apenada com filho de seis anos, sob o 
argumento de que não teria sido preenchido o requisito da LEP, já que a paciente cumpre pena pela prática do crime 
de associação para o tráfico de drogas. 

No habeas corpus apresentado ao STJ, a defesa alegou que ela faz jus à progressão de regime especial prevista na 
LEP. Requereu ainda a retificação do cálculo da pena, visando a adoção da fração de 1/8 estabelecida na nova 
redação do artigo 112. 

Organização criminosa 

A relatora do caso, ministra Laurita Vaz, lembrou que a Lei 13.769/ 2018 incluiu o parágrafo 3º no artigo 112 da LEP 
para instituir a progressão de regime especial. Segundo ela, a norma exigiu a presença de cinco requisitos 
cumulativos para a concessão do benefício – entre eles, a circunstância de "não ter integrado organização 
criminosa". 

Para a ministra, o argumento adotado pelo TJSP de que o termo "organização criminosa" não se refere ao crime 
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previsto na Lei 12.850/2013, pois seria uma expressão genérica capaz de abranger todas as espécies de sociedades 
criminosas, não se coaduna com a correta interpretação da norma. 

"Com efeito, a referida regra tem conteúdo material (norma híbrida), porquanto trata de progressão de regime 
prisional, relacionado com o jus libertatis, o que impõe ao intérprete a submissão a todo o conjunto de princípios 

inerentes às normas penais", afirmou. 

Complemento normativo 

Segundo Laurita Vaz, o inciso V do parágrafo 3º do artigo 112 da LEP é exemplo de norma penal em branco com 
complemento normativo, pois o próprio legislador, respeitando o princípio da taxatividade (decorrente do princípio da 
estrita legalidade), encarregou-se de apresentar a definição de organização criminosa ao editar a Lei 12.850/2013. 

"Não é legítimo que o julgador, em explícita violação ao princípio da taxatividade da lei penal, interprete 
extensivamente o significado de organização criminosa a fim de abranger todas as formas de societas sceleris. Tal 

proibição fica ainda mais evidente quando se trata de definir requisito que restringe direito executório implementado 
por lei cuja finalidade é aumentar o âmbito de proteção às crianças ou pessoas com deficiência, reconhecidamente 
em situação de vulnerabilidade em razão de suas genitoras ou responsáveis encontrarem-se reclusas em 
estabelecimentos prisionais", acrescentou. 

A relatora destacou ser vedada a interpretação extensiva de normas penais para prejudicar o réu, fr isando que o 
propósito da legislação e a existência de complemento normativo impõem "exegese restritiva e não extensiva". 

"O legislador, quando teve o intuito de referir-se a hipóteses de sociedades criminosas, o fez expressamente, 
conforme previsão contida no artigo 52, parágrafo 1º, inciso I, parágrafo 3º, parágrafo 4º, inciso II, e parágrafo 5º, da 
Lei 7.210/1984, que distinguem organização criminosa de associação criminosa e milícia privada", esclareceu a 
ministra. 

Ao conceder o habeas corpus por unanimidade, a turma determinou que o juízo das execuções penais retifique o 
cálculo da pena e se abstenha de considerar a condenação pelo crime de associação para o tráfico de drogas na 
análise do requisito contido no inciso V do parágrafo 3º do artigo 112 da LEP. 
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Em liminar, ministro autoriza prefeito de Duque de Caxias (RJ) a concorrer nas próximas eleições 

 

O ministro Napoleão Nunes Maia Filho deferiu um pedido de tutela provisória para autorizar o prefeito de Duque de 
Caxias (RJ), Washington de Oliveira Reis (MDB), a disputar as eleições municipais deste ano. 

Em 2018, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) manteve a condenação do político pela prática de 
improbidade administrativa, configurada em dano aos cofres públicos e enriquecimento ilícito. Segundo o acórdão do 
TJRJ, Washington de Oliveira firmou contrato milionário para a construção de uma praça em Duque de Caxias às 
vésperas do fim do mandato que exercia como prefeito da cidade, em 2008. Posteriormente, verificou-se que apenas 
6,75% das obras foram efetivamente realizadas. 

Entre as sanções aplicadas a Washington de Oliveira estão a perda do cargo, a suspensão dos direitos políticos por 
cinco anos e a devolução de cerca de R$ 1 milhão aos cofres públicos, mais o pagamento de multa civil equivalente 
ao dobro do valor do ressarcimento. 

Responsabilidade subjetiva 

No pedido de tutela provisória, o atual prefeito de Duque de Caxias requereu que fosse dado efeito suspensivo ao 
recurso especial interposto contra a decisão do TJRJ, alegando que a condenação o impede de concorrer nas 
eleições municipais de 2020, devido às imposições da Lei da Ficha Limpa (Lei Complementar 135/2010). 

O ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator, considerou plausível a tese defensiva de que o prefeito não poderia 
responder por irregularidades praticadas por terceiros. Ele mencionou que, de acordo com a defesa, a participação 
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de Washington de Oliveira limitou-se à assinatura do contrato para a construção da praça. 

"Realmente, a responsabilidade dos gestores públicos por atos praticados pelos agentes que atuam nas repartições 
subordinadas, especialmente quando há secretarias, comissões permanentes de licitação e outros setores 
administrativos, é tema que causa preocupação aos julgadores, uma vez que a improbidade administrativa demanda 
identificação de responsabilidade pessoal, ou seja, estritamente subjetiva, decorrente só e somente só de conduta 
própria personalíssima do agente", afirmou o relator. 

Na mesma linha, destacou que o fato de exercer o cargo de prefeito não torna o gestor "responsável por todo e 
qualquer ato infracional que eventualmente ocorra no âmbito interno da administração". Ele lembrou que a Primeira 
Turma do STJ já se manifestou contra a hipótese de responsabilização objetiva de prefeito em caso de improbidade 
administrativa. 

Para evitar dano irreparável aos direitos do prefeito, tendo em vista a relevância da argumentação apresentada no 
recurso especial e, por outro lado, "a fatalidade dos prazos do processo eleitoral", o ministro atribuiu efeito 
suspensivo ao recurso, o que afasta a inelegibilidade – pelo menos até o julgamento final do caso pelo STJ. 
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Quinta Turma nega trancamento de ação penal contra delegado federal denunciado por corrupção 

 

A Quinta Turma negou provimento a recurso em habeas corpus impetrado por um delegado federal para suspender o 

trâmite da ação penal instaurada contra ele na Justiça Federal do Rio de Janeiro. 

O delegado, investigado pela Operação Tergiversação, foi denunciado pelo Ministério Público por corrupção passiva. 
Segundo o MP, ele teria recebido vantagem indevida para barrar a responsabilização criminal de empresários do 
setor hospitalar em operações policiais em curso no Rio de Janeiro. 

Os advogados do delegado afirmaram que houve cerceamento de defesa quando o tribunal de origem indeferiu o 
pedido de realização de exame grafotécnico. A alegação é de que o exame seria essencial, pois o denunciado 
afirmou à Polícia Federal que não participou dos atos investigados, mas a acusação apresentou dois termos de 
declaração que teriam sido assinados por ele. 

Além disso, a defesa sustentou que não há evidências do crime, que a acusação se apoia unicamente em delação e 
que os documentos juntados ao processo comprovam a inocência do réu.   

Análise detalhada 

O relator do caso, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, destacou que o trancamento da ação penal por habeas 
corpus só é possível quando comprovada a falta de procedência jurídica da acusação, a atipicidade da conduta, a 
causa extintiva da punibilidade ou a ausência de provas do crime. Para o ministro, essas constatações dependeriam 
de uma análise mais detalhada dos fatos, que não é viável no âmbito do recurso em habeas corpus. 

O ministro entendeu que o trancamento da ação penal neste momento seria prematuro, pois a denúncia atendeu aos 
requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal, estando demonstrada a existência de indícios mínimos 

suficientes para o processamento da ação. 

"Assim, as alegações do recorrente devem ser examinadas ao longo da instrução processual, uma vez que não se 
revela possível, em habeas corpus, afirmar que os fatos ocorreram como narrados, nem desqualificar a narrativa 
trazida na denúncia", destacou o relator. 

Perícia irrelevante 

Sobre a tese de suposto cerceamento de defesa, segundo o ministro, não há nos autos elementos capazes de 
demonstrar que o exame pericial grafotécnico seria o único meio viável para a comprovação dos fatos alegados. 

"Não tendo o recorrente demonstrado a imprescindibilidade da prova pericial para confrontar as acusações que lhe 
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são imputadas, inevitável a conclusão no sentido da irrelevância da realização da perícia requerida, ao menos neste 
momento processual", concluiu o relator. 

 

 

Para Sexta Turma, retroatividade da representação no estelionato não gera extinção automática de 
punibilidade 

 

A Sexta Turma decidiu, por unanimidade, que é possível a aplicação retroativa do parágrafo 5º do artigo 171 do 
Código Penal, inserido pela Lei 13.964/2019 (Pacote Anticrime). 

Para o colegiado, a retroatividade da exigência de representação da vítima no crime de estelionato alcança todos os 
processos ainda não transitados em julgado, mas não gera a extinção da punibilidade automática naqueles em que a 
vítima não tenha se manifestado favoravelmente à persecução penal. 

A decisão da turma foi aplicada no julgamento de habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina (TJSC) que manteve o réu condenado à pena de reclusão por estelionato. 

No habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa alegou que a norma deveria retroagir por ser benéfica para o réu e, 
como não houve representação da vítima, pediu que fosse declarada extinta a punibilidade pela decadência. 

Caráter misto 

Para definir a possibilidade de aplicar o novo dispositivo legal a fatos anteriores, o relator do caso, ministro Sebastião 
Reis Júnior, disse que é preciso estabelecer o caráter – processual ou penal – da norma que cria uma condição de 
procedibilidade da ação, como a exigência de representação. 

Segundo ele, as normas que regulam a ação penal são de natureza mista, regidas pelos princípios da retroatividade 
e da ultratividade benéficas, pois disciplinam o exercício da pretensão punitiva. Com isso, a aplicação da lei nova ou 
antiga dependerá de qual seja mais benéfica ao réu no caso concreto. 

"Pode-se afirmar que a ação penal pública incondicionada é mais gravosa ao acusado, enquanto a ação privada é 
menos gravosa, estando a ação pública condicionada à representação em posição intermediária", ponderou o relator. 

"Parece notório que o parágrafo 5º do artigo 171 do Código Penal, inserido pela Lei 13.694/2019, é norma mais 
benéfica em relação ao regime anterior. E, pelo caráter misto, alcança casos anteriores à sua vigência", declarou. 

Todavia, no entender do relator, não é possível conferir à norma do Pacote Anticrime um efeito de extinção da 
punibilidade. Segundo ele, o legislador, ao alterar a natureza da ação penal do crime de estelionato, não pretendeu 
em nenhum momento criar uma hipótese de abolitio criminis. 

Omissão legislativa 

Sebastião Reis Júnior afirmou que houve uma omissão legislativa em relação aos conflitos decorrentes da lei no 
tempo, os quais podem ser resolvidos pela interpretação. 

Ele lembrou que a Lei 9.099/1995, em seu artigo 91, disciplinou questão semelhante ao tratar da ação penal nos 

crimes de menor potencial ofensivo, transformando-a de ação pública incondicionada em pública condicionada à 
representação, com determinação de que o ofendido seja intimado para oferecer representação em 30 dias, sob 
pena de decadência. Para o relator, é possível a aplicação da mesma ideia ao caso em julgamento. 

O ministro rebateu a conclusão do TJSC de que o oferecimento da denúncia seria um ato jurídico perfeito e por isso 
estaria fora do alcance da mudança legislativa. 

"O ato jurídico perfeito e a retroatividade da lei penal mais benéfica são direitos fundamentais de primeira geração, 
previstos nos incisos XXXVI e XL do artigo 5º da Constituição Federal", afirmou. Para o relator, "considerar o 
recebimento da denúncia como ato jurídico perfeito inverteria a natureza dos direitos fundamentais, visto que 
equivaleria a permitir que o Estado invocasse uma garantia fundamental frente a um cidadão". 

Ao conceder parcialmente o habeas corpus, Sebastião Reis Júnior determinou a aplicação retroativa do parágrafo 5º 
do artigo 171 do Código Penal – combinado com a aplicação analógica do artigo 91 da Lei 9.099/1995 –, para que a 
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vítima seja intimada e manifeste seu interesse na continuação da persecução penal, no prazo de 30 dias, sob pena 
de decadência. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Corte Especial recebe denúncia contra desembargador do TJBA por posse irregular de arma e 
munições 

 

Por unanimidade, a Corte Especial recebeu a denúncia do Ministério Público Federal contra o desembargador 
Gesivaldo Nascimento Britto, do Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA), por posse irregular de arma e de munições de 
uso permitido, nos termos do artigo 12 da Lei 10.826/2003. 

Segundo o processo, a pistola foi encontrada em um de seus veículos, durante o cumprimento de busca e apreensão 
determinada pelo ministro Og Fernandes em inquérito que investigou suspeitas de corrupção no TJBA.  

Em maio, Gesivaldo Britto se tornou réu quando a Corte Especial recebeu a denúncia contra ele e outros 
investigados na Operação Faroeste. 

Embora de uso permitido, a arma não tinha registro; por isso, foi apreendida com as munições. O desembargador 
afirmou que a comprou em 1972, época em que era oficial da Polícia Militar, e que permaneceu com a pistola por 
motivos sentimentais. 

Registro obrigatório 

Entre outros argumentos, o magistrado alegou que não sabia que a arma estava em plenas condições de uso e que 
a ausência de renovação do registro seria apenas uma irregularidade administrativa, e não uma infração penal. 

Segundo o ministro Luis Felipe Salomão, relator da ação penal, os magistrados não estão dispensados do registro da 
arma nos órgãos competentes.  

"A prerrogativa de porte de arma de fogo deferida aos magistrados pela Lei Orgânica da Magistratura não os 

exonera da obrigação de efetivar o registro da arma na Polícia Federal, bem como da renovação periódica da 
certificação, sob pena de se tornar irregular a posse, por se tratar de exigência comum a todos os cidadãos", afirmou. 

Presunção impossível 

Salomão alertou para o fato de que o desembargador não apresentou o registro prévio da arma – o que, segundo 
ele, inviabiliza a tese defensiva de que a regularidade da posse da arma deveria ser presumida, já que Gesilvaldo 
Britto possui longa carreira funcional pública. 

"Não se pode presumir que a arma de fogo apreendida possui registro regular apenas em deferência à trajetória 
funcional do acusado no âmbito público", declarou o ministro, ao destacar que nenhum registro da pistola foi indicado 
pela defesa, nem mesmo com a data de validade vencida. 

E completou: "Nessa linha, sequer é possível concluir-se sobre eventual não renovação de registro já efetivado, mas 
expirado". 

Ao justificar o recebimento da denúncia, Salomão disse que a instrução processual é o campo propício para 
desvendar em profundidade e de forma satisfatória todos os pontos suscitados pelas partes, pois nessa fase serão 
debatidas e comprovadas, ou não, as teses da defesa e da acusação, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. 

Erro de tipo 

O ministro rejeitou também o argumento da defesa de erro de tipo na conduta do acusado, já que não teria 
conhecimento quanto ao funcionamento da arma. Em sua alegação, o desembargador disse que a arma é muito 
antiga e que ele não sabia se ainda funcionaria, acreditando na inaptidão para o disparo. 

"Mesmo se fosse possível comprovar, desde logo, o erro de tipo quanto à eficiência da arma, tal tese defensiva não 
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foi sustentada quanto às munições apreendidas, que, conforme o laudo pericial, foram arroladas como perfeitamente 
utilizáveis e suscetíveis de normal deflagração", concluiu o relator. 
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Sexta Turma restabelece pronúncia por crime de aborto contra dentista acusado de matar namorada 
grávida 

 

A Sexta Turma deu provimento a recurso especial do Ministério Público do Rio de Janeiro (MPRJ) para reformar 
acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que, em razão de suposta ocorrência de bis in idem, havia 

afastado da pronúncia a imputação do crime de aborto a um dentista acusado de ter matado a ex-namorada, que 
estava grávida na época do crime. 

Para o colegiado, a jurisprudência do STJ está firmada no sentido de que, no crime de aborto provocado por terceiro, 
o bem tutelado pelo ordenamento jurídico é a vida do feto, ao passo que, no homicídio contra a gestante, o Código 
Penal protege a mulher em situação vulnerável. 

Na sentença de pronúncia, foi imputada ao acusado a qualificadora do feminicídio durante a gestação, bem como os 
crimes conexos de aborto e de destruição de cadáveres. Entretanto, o TJRJ deu parcial provimento ao recurso da 
defesa para afastar da pronúncia o delito de aborto. 

Ao STJ, o MPRJ alegou que não é possível falar em bis in idem (dupla punição pelo mesmo fato) na imputação 
simultânea da qualificadora do feminicídio praticado contra mulher grávida (inciso I do parágrafo 7º do artigo 121 do 
CP) e do crime de provocação de aborto (artigo 125 do CP). 

Tutelas legais distintas 

O relator, ministro Nefi Cordeiro, observou que o TJRJ desconsiderou a jurisprudência dominante do STJ ao afastar 
da pronúncia o crime de provocação de aborto sob o argumento de que a admissão simultânea da majorante do 
feminicídio cometido durante a gestação da vítima acarretaria o bis in idem, que não é aceito no ordenamento 
jurídico brasileiro. 

"Tal entendimento não se harmoniza com a jurisprudência desta corte, segundo a qual, enquanto o artigo 125 do CP 
tutela o feto enquanto bem jurídico, o crime de homicídio praticado contra gestante, agravado pelo artigo 61, II, h, do 
Código Penal protege a pessoa em maior grau de vulnerabilidade, raciocínio aplicável ao caso dos autos, em que se 
imputou ao acusado o artigo 121, parágrafo 7º, I, do CP, tendo em vista a identidade de bens jurídicos protegidos 
pela agravante genérica e pela qualificadora em referência", explicou. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Segunda Turma manda TRF3 processar ação do MPF contra delegados por crimes no DOI-Codi 

 

A Segunda Turma determinou que o Tribunal Regional Federal da Terceira Região (TRF3) analise novamente ação 
civil pública contra três delegados da Polícia Civil de São Paulo por atos cometidos durante a ditadura militar no 
âmbito do Destacamento de Operações de Informação – Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-Codi). 

Ao determinar o novo julgamento, a turma reformou acórdão do TRF3 que, entre outros pontos, entendeu ter havido 
a prescrição de alguns dos pedidos do Ministério Público Federal (MPF) e aplicou a Lei de Anistia para afastar os 

pleitos de reparação de caráter civil e administrativo. 
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Na ação civil pública contra os delegados, o MPF relata práticas de tortura, desaparecimento e homicídio de várias 
pessoas tidas como opositoras do regime militar. Uma das vítimas apontadas pelo MPF foi o jornalista Vladimir 
Herzog, morto na prisão em 1975. 

O MPF pede que os agentes sejam condenados a indenizar os familiares das vítimas e tenham cassadas as 
aposentadorias, ou percam os cargos públicos que eventualmente exerçam, e ainda que fiquem impedidos de 
assumir quaisquer novas funções públicas. O MPF também requereu a condenação dos delegados ao pagamento de 
danos morais coletivos, e do Estado de São Paulo à publicação de pedidos formais de desculpas à sociedade 
brasileira, além do fornecimento dos dados de todos os funcionários envolvidos nas atividades do DOI-Codi. 

A ação foi julgada improcedente em primeira instância, com sentença mantida pelo TRF3. Para o tribunal, a Lei de 
Anistia alcançou todos os atos cometidos no período do regime militar, inviabilizando a pretensão de punição civil e 
administrativa dos agentes. 

Além de considerar que os pedidos de indenização civil por atos de tortura estariam prescritos e que não seria 
possível aplicar retroativamente a Lei de Improbidade Administrativa – publicada em 1992 –, o TRF3 concluiu que as 
indenizações do Estatuto do Anistiado Político incluem reparações morais, não havendo margem para o 
reconhecimento da indenização por dano moral coletivo ou do pedido oficial de desculpas. 

Lei inaplicável 

O ministro Og Fernandes, relator do recurso do MPF, apontou precedente do STJ no sentido de que a Lei de Anistia 
não incide sobre as causas civis, de forma que o Judiciário não poderia estender a sua aplicação para alcançar 
hipótese não prevista pelo legislador. 

O relator também lembrou que, nos termos da Súmula 624, é possível cumular a indenização por dano moral com a 
reparação econômica da Lei da Anistia Política. "Nada distingue, no ponto, os danos morais individuais dos coletivos, 
que podem ser livremente buscados, independentemente da previsão do Estatuto do Anistiado", afirmou. 

Além disso, Og Fernandes destacou que a Lei da Ação Civil Pública fixa expressamente que essa via processual 
pode ser utilizada para obter a reparação de danos. Segundo o ministro, a obrigação de pedido de desculpas 
também encontra amparo na legislação, diante dos princípios da reparação integral do dano e da tutela específica. 

"Quanto à pretensão de fornecimento dos dados de servidores que prestaram serviços ao DOI-Codi, tampouco se 
mostra inviabilizada pela Lei de Anistia. Trata-se de registros públicos, de caráter funcional, cujo acesso é 
assegurado à sociedade, inclusive por via administrativa, nos termos da Lei de Acesso à Informação (Lei 
12.527/2011)", disse o ministro. 

Crimes imprescritíveis 

Ainda de acordo com o relator, ao contrário do que entendeu o TRF3, a jurisprudência do STJ está firmada no 
sentido de que são imprescritíveis as ações civis fundamentadas em atos de perseguição política, tortura, homicídio 
e outras violações de direitos fundamentais cometidas durante o regime militar, independentemente do que tenha 
entendido a Corte Interamericana de Direitos Humanos ou do que estabeleçam os tratados internacionais de que o 
Brasil é parte. 

Em relação à cassação de aposentadoria, Og Fernandes considerou descabido que o acórdão do TRF3 tenha 
invocado a Lei de Improbidade Administrativa – norma não suscitada pelo MPF – ؘpara negar o pedido pela 
impossibilidade de retroação e, dessa forma, deixar de discutir a incidência das normas estatutárias efetivamente 
apontadas pelo autor da ação. 

"Portanto, não há nenhum óbice apriorístico quanto às pretensões da parte autora. Assim, devem os autos retornar à 
origem, para prosseguimento da instrução", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Justiça de São Paulo deverá analisar uso de criptomoedas para lavagem de dinheiro do tráfico de 
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drogas 

 

O ministro Felix Fischer declarou a 4ª Vara Criminal de Campinas (SP) competente para analisar inquérito policial 
contra uma mulher acusada do crime de lavagem de dinheiro por meio do mercado de criptomoedas, em operação 
com recursos oriundos do tráfico de drogas. De acordo com a investigação, ela tem um irmão que integra quadrilha 
de traficantes ligada ao Primeiro Comando da Capital (PCC). 

O conflito de competência envolvia a Justiça estadual e a Justiça Federal em São Paulo. Ao receber o inquérito, a 
vara criminal estadual entendeu que os fatos em apuração estariam relacionados à prática de crimes contra o 
Sistema Financeiro Nacional e a economia popular; por isso, caberia à Justiça Federal conduzir o processo. 

Entretanto, a Justiça Federal devolveu o caso à vara estadual por considerar que não haveria, em tese, cometimento 
de nenhum delito contra o Sistema Financeiro Nacional ou contra o mercado de capitais. 

Nem moeda, nem valor mobiliário 

Relator do conflito de competência, o ministro Felix Fischer lembrou que a Terceira Seção firmou entendimento no 
sentido de que as criptomoedas não são caracterizadas pelo Banco Central como moeda, tampouco são 
consideradas valor mobiliário pela Comissão de Valores Mobiliários. 

Por isso, segundo o ministro, a negociação das criptomoedas não configuraria, por si, os crimes previstos nos artigos 
7º, inciso II, e 11 da Lei 7.482/1976 e no artigo 27-E da Lei 6.385/1976 – os quais justificariam a competência federal 
para o julgamento da ação. 

Além disso, reportando-se ao artigo 109, inciso IV, da Constituição Federal – que trata da competência dos juízes 
federais –, o relator observou que "não há evidências de prejuízo a bens, serviços ou interesse da União" suficientes 
para determinar o processamento do caso na esfera federal. 

 

Leia a notícia no site 
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Mandado de medida protetiva terá de ser cumprido em até 48 horas 

 

Tribunais vão disponibilizar salas para depoimento em audiências virtuais 

 

Capacitação em gênero será obrigatória para atuação em varas de violência doméstica 

 

Fazendo Justiça inaugura novo ciclo no campo penal e socioeducativo 
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